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A Regeneração e a humanização da Justiça Militar
Portuguesa – A abolição das penas corporais no
Exército e o Regulamento Provisório Disciplinar
do Exército em Tempo de Paz (1856)*

The “Regeneração” and the humanisation of Portuguese
Military Justice – The abolishment of corporal punishment
in the Army and the Armys’s Provisional Disciplinary
Regulation in the Peacetime (1856)

João Andrade Nunes**

“a disciplina militar, para os inferiores consiste
na obediência; para os superiores, na observância
da justiça”.1

* escrito em junho de 2021. Revisto em janeiro de 2022.
abreviaturas recorrentes: aHM = arquivo Histórico Militar; aHP = arquivo Histórico Parlamentar;
div = divisões.
** Mestre em direito e assistente convidado da Faculdade de direito da universidade de lisboa.
investigador do iuRis.
1 MiGuel FRancisco de Mendonça, O progresso do Exercito ou alguns pensamentos sobre o systema
militar de um povo livre, imprensa da universidade, coimbra, 1866, p. 50.
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Resumo: o presente estudo, versando sobre
a humanização da Justiça Militar ao tempo da
Regeneração, trata, de forma pioneira, duas
factualidades que se encontram conexas. Primo,
expõe e reflete sobre as motivações que deter-
minaram a abolição das penas corporais no
exército. Secundo, debruçando- se sobre a
exigente conciliação entre disciplina militar e
garantias constitucionais, percorre, analitica-
mente, todo o processo de elaboração, aprovação
e vigência do Regulamento Provisório disciplinar
do exército em tempo de Paz (1856).

Abstract: this article addresses the issue of
humanizing the Military Justice during the
“Regeneração” period and pioneers the study
of two related facts. Firstly, it outlines and
reflects on the reasons which determined the
abolishment of corporal punishment in the
army. secondly, it examines the difficult
conciliation between military discipline and
constitutional safeguards, and analyses the
whole process of elaboration, approval and
term of the armys’s Provisional disciplinary
Regulation in the Peacetime (1856).



Sumário: 1. introdução; 2. o direito penal do exército na primeira metade de oitocentos;
3. a abolição das penas corporais e a premente aprovação de um regulamento disciplinar;
3.1. a proposta legislativa do duque de saldanha; 3.2. o projeto de lei da comissão de
Guerra da câmara dos deputados; 3.3. de novo, a proposição de saldanha. as alterações
de José Jorge loureiro e as ingerências de d. Pedro v; 4. a aprovação do Regulamento
Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz e a sua vigência; 5. considerações
finais.

1. Introdução

Pegando em armas para domesticar as forças militares e acabar com a sua
ingerência na esfera política, em maio de 1851, duque de saldanha trouxe ao
reino um verdadeiro momento de paz e concórdia. a este período temporal, situado
entre 1851 e 1856, deu- se o nome de Regeneração; o tempo do progresso2.

com esta bem- aventurada revolução, a cultura liberal abandonaria, por
momentos, a lógica revolucionária e transformar- se- ia num estandarte de conciliação
e reformismo. e tantas reformas que urgiam ser realizadas! em rigor, desde o
vintismo que se procurava regenerar a nação3. Porém, as constantes lutas partidárias
e palacianas atrasavam, sobremaneira, a realização de todas elas4.

2 neste sentido, JosÉ MiGuel saRdica, Terminar a Revolução. A política portuguesa de Napoleão a
Salazar, temas e debates, círculo de leitores, lisboa, 2016, pp. 115 e ss..
3 desde logo, através da revogação da legislação e da extinção de múltiplas instituições herdadas
do antigo Regime. em relação à revogação legislativa, sem esquecer as várias leis fundamentais
ou as reformas judiciais e administrativas gizadas, na terceira, por Mouzinho da silveira, ao longo
de oitocentos, as vetustas ordenações foram sendo revogadas por força dos vários códigos publicados:
código comercial de 1833, código administrativo de 1836, código Penal de 1852, código
civil de 1867 e o código de Processo civil de 1876. no que concerne à reforma das instituições,
a título de exemplo, considere-se a extinção dos seguintes tribunais: tribunal do santo ofício
(1821); Mesa da consciência e ordens (1833); conselho do almirantado (1822); conselho de
Justiça (1834).
4 atente-se nas delongas inerentes à concretização da reforma judiciária imposta pela constituição
de 1822 (v.g. demorada criação do supremo tribunal de Justiça), ou na extinção de algumas
instituições, como a supra citada Mesa da consciência e ordens que, baseada em foro privativo,
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a Justiça Militar afigurava- se um exemplo paradigmático de tal realidade.
como tal, as teses humanitaristas há muito proclamadas pelos iluministas continuavam,
em meados do século XiX, arredadas do foro castrense. depois da malograda
tentativa de publicação do código Penal Militar de 18205, ao momento da
Regeneração, os famigerados artigos de Guerra de 1763 continuavam a ser o
direito punitivo que se aplicava nos tribunais militares das forças terrestres.

imbuídos de um espírito marcadamente intimidatório e repressivo, os mencionados
instrumentos jurídicos eram constituídos por um acervo de delitos cujas punições
estabelecidas, em perfeita sintonia com o livro v das ordenações Filipinas, repousavam
na pena de morte, nos trabalhos forçados e, sobretudo, em diversos tipos de castigos
corporais nos quais as varadas eram prática recorrente.

Por outro lado, no âmbito da sua aplicação, o poder arbitrário que recaía sobre
os militares e a desproporcionalidade com que as penas eram aplicadas mantinham
a Justiça Militar no status quo do Ancien Régime que a Revolução de 1820 quisera
findar.

a consciência de que este paradigma urgia ser alterado, aliada à paz social que
a Regeneração acarretara, importou significativas alterações no direito penal civil
e militar. assim, se em 1852 a ditadura de saldanha, no seguimento da abolição
da pena de morte para os crimes políticos, aprovava o primeiro código Penal, em
1856 dava o importante passo de extinguir, no exército do continente e ilhas
adjacentes, as penas corporais de varadas e pancadas de prancha de espada.

contudo, e em face dos recorrentes problemas de indisciplina que existiam
na força armada, seria esta a medida mais apropriada? teria sido ela do inteiro
agrado da instituição castrense? Por outro lado, o Regulamento Provisório disciplinar
para o exército em tempo de Paz, aprovado concomitantemente, correspondera
aos anseios da criação de uma nova e humanizada legislação militar? a quem
se devera a sua autoria? Fora ele uma inovação ou um arquétipo importado
de experiências aquém- pirenaicas? Qual o seu período de vigência e respetivas
condicionalidades?

Muitas e variadas poderão ser as questões suscitadas em torno da presente
temática. todavia, com este texto, pretendemos, tão- só, dar resposta aos quesitos

encontrava-se proibida constitucionalmente desde 1822. sobre a reforma judicial oitocentista, vide
isabel GRaes, O poder e a justiça em Portugal no século XIX, aaFdl, lisboa, 2014. Para uma leitura
sobre a extinção da Mesa da consciência e ordens, veja-se João andRade nunes, o ocaso da
Mesa da consciência e ordens (1821-1833), e-Legal History Review, n.º 29, 2019 (pp. 13-51).
5 isabel GRaes, o código esquecido (o código Penal Militar de 1820), e-Legal History Review,
n.º 31, 2020 (pp. 1-38), p. 3.
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formulados, por entendermos serem eles o ponto de partida para o estudo do
objeto em apreço.

o objeto de estudo é, na sua totalidade, inédito. como tal, a elaboração do
presente trabalho partiu de uma análise de fontes primárias provindas dos fundos
do arquivo Histórico Parlamentar e do arquivo Histórico Militar, por neles se
encontrar grande parte da documentação relativa à iniciativa legislativa e ao quotidiano
do exército, respetivamente. simultaneamente, toda a documentação arquivística
compulsada foi cotejada com vários artigos coevos, e não trabalhados pela doutrina,
provenientes do incontornável e mais antigo periódico castrense: a “Revista Militar”.

se o artigo, que ora se apresenta, for acolhido como um proveitoso ponto de
partida para aqueles que se debruçam sobre estas matérias, daremos como recom-
pensado o nosso esforço.

2. O direito penal6 do Exército na primeira metade de oitocentos

em meados do século XiX, o direito punitivo do exército – infantaria e
cavalaria –, continuava a ser o mesmo que havia resultado da reforma militar
setecentista levada a cabo pelo marechal Frederico de schaumurg- lippe7. na
verdade, os artigos de Guerra, ínsitos no capítulo XXvi do “Regulamento para
o exercicio e disciplina da infantaria dos Regimentos de infanteria dos exercitos
de sua Magestade”8, mantendo- se como base fundamental para castigar os militares
do exército que prevaricassem, apenas encontraram a sua revogação na aprovação
do código de Justiça Militar de 1875.

naturalmente, ao longo dos tempos e, sobretudo, na esteira do liberalismo,
várias foram as tentativas de, reformando aqueles preceitos, oferecer aos militares

6 usamos, aqui, a terminologia penal em lato sensu. em rigor, e como se verá ao longo do texto, até
1856, aquando da aprovação do Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo
de Paz, ainda não havia sido traçada a distinção entre direito disciplinar e direito penal, no seio do
foro militar. 
7 sobre a reforma judicial militar implementada por conde de lippe, vide João andRade nunes,
O foro militar português no século XIX. Que problemas? Que soluções?, aaFdl editora, lisboa, 2019,
pp. 37 e ss e FeRnando doRes costa, Insubmissão. Aversão ao serviço militar no Portugal do século
XVIII, ics, lisboa, 2010, pp. 265 e ss..
8 aprovado pelo alvará de 18 de fevereiro de 1763. este diploma acabaria por ser crismado de “novo
Regulamento”, por contraposição aos diplomas de natureza regulamentar aprovados anteriormente.
Vide, Regulamento para o exercicio e disciplina da infantaria dos Regimentos de Infantaria dos Exercitos
de Sua Magestade, feito por Ordem do Mesmo Senhor por Sua Alteza o Conde Reinante de Schaumbourg
Lippe, Marechal General, Regia officina typografica, lisboa, 1794 (doravante, Regulamento para
o exercício e disciplina da infantaria dos exércitos).
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um código penal capaz de fazer jus ao espírito epocal9. Por causalidades variadas,
todas elas malograram10. como tal, a legislação judicial tendente ao exército que
fora emanada entre 1763 e 1846 (ano em que, por força do decreto de 21 de
agosto, se limitou a aplicação de penas corporais no exército), mormente11, apenas
dissera respeito à sua organização judiciária12 e à componente processual13.

9 em rigor, as críticas à legislação vigente eram recorrentes. atente-se na seguinte passagem: “sendo
exacto (como nos parece) o que levamos exarado, julgâmos que na actualidade não pode ser
considerado bom o nosso Regulamento de 1763, porquanto feito em uma época em que a instrucção
e civilização, ainda se achavam pouco desenvolvidas no nosso paiz, era necessario que a ideia d’uma
punição severa, substituisse os estimulos de honra e de gloria, que apenas uma pequena parte do
exercito saberia comprehender”. cfr. a., duas palavras sobre o exército, Revista Militar, viii, n.º
3, 1856 (pp.110-114), p. 111. a inexistência de uma lista de acrónimos na citada revista não nos
permitiu identificar o verdadeiro nome do autor.
10 desde logo, referimo-nos à grande reforma gizada através do código Penal Militar de 1820, o
qual fora aprovado no brasil, por d. João vi. através deste código, observando os novéis princípios
codificadores, pretendera-se munir o foro militar de um instrumento jurídico que, coligindo matéria
penal, disciplinar e processual, fosse capaz de renovar o arquétipo judiciário militar ditado por
lippe. Para tal, revogar-se-iam os múltiplos diplomas que se encontravam dispersos e contraditórios
entre si. entre os principais, indicamos os artigos de Guerra de 1763-1764, o alvará de 6 de setembro
de 1765, os artigos de Guerra da armada Real de 1799 e o alvará de 21 de fevereiro de 1816.
Porém, em virtude da Revolução liberal, não chegou a vigorar em Portugal (nem no brasil). sobre
o assunto, isabel GRaes, o código esquecido (o código Penal Militar de 1820), cit.. de igual
modo, merece ser referenciada a comissão para redação de um código penal militar, designada por
decreto de 23 de julho de 1855, a qual foi presidida pelo ministro da guerra, visconde sá da
bandeira. Para uma leitura mais pormenorizada sobre a humanização da lei penal em finais de
setecentos, vide sÍlvia alves, Punir e Humanizar. O direito penal setecentista, Fundação calouste
Gulbenkian/Fundação para a ciência e tecnologia, 2014, pp. 366 e ss..
11 naturalmente, no âmbito do direito substantivo, entre outras, não esquecemos a ordenança para
os desertores em tempo de Paz, aprovada pelo decreto de 9 de abril de 1805, as instruções
Regulamentares Provisórias, aprovadas pelo decreto de 10 de novembro de 1831, ou os vários
diplomas restritivos ou ampliativos do privilégio de foro (alvará de 14 de fevereiro de 1772, alvará
de 2 de outubro de 1792, alvará de 26 de novembro de 1801 e decreto de 17 de setembro de 1822).
Porém, não tiveram expressão no âmbito da ação punitiva, em sentido estrito. 
12 entre os principais diplomas, indicamos o alvará de 20 de agosto de 1777 que criou um conselho de
Justiça como tribunal de última instância para as causas das forças terrestres, o alvará de 21 de fevereiro
de 1816 que dera nova composição aos conselhos de guerra, o decreto de 14 de novembro que implementara
o supremo conselho Militar de angra, o decreto de 29 de julho de 1832 que instituíra o tribunal de
Guerra e Justiça, o decreto de 6 de maio que criara o conselho de Guerra Permanente, o decreto de 1
de julho que instalara, em lisboa, o supremo conselho de Justiça Militar e o decreto de 9 de dezembro
de 1836 que unificara, definitivamente, o foro militar de segunda instância através de um novo supremo
conselho de Justiça Militar. Para uma leitura mais detalhada, veja-se a já citada obra João andRade
nunes, O foro militar português no século XIX. Que problemas? Que soluções? cit., pp. 56 e ss..
13 alvará de 4 de setembro de 1765, que corrigiu e fixou a marcha processual nos conselhos de
guerra, o decreto de 5 de outubro de 1778 possibilitando ao réu a nomeação de um advogado, em
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esclarecidos quanto ao direito substantivo, de natureza criminal, vigente no
exército, na década de cinquenta de oitocentos, per summa capita, efetuemos, por
ora, uma análise a esses normativos.

sem efetuar qualquer distinção entre direito penal ou direito disciplinar, o
Regulamento para o exercício e disciplina da infantaria dos exércitos, no capítulo
Xi (“dos castigos”), diferenciava, apenas, os ilícitos enquanto “delitos maiores”,
“delitos graves” e “culpas leves”. assim, se os dois primeiros tipos, por conformarem
verdadeiros delitos que afetavam um bem jurídico14, se aproximavam do vindouro
conceito de “crime militar”, o terceiro tipo, compreendendo faltas cometidas por
descuido ou inadvertência, estava próximo da realidade que, futuramente, viria a
ser entendida como “infração disciplinar”15. desse modo, as penas aplicadas aos
“delitos maiores” e aos “delitos graves” tinham sempre de ser determinadas por
um órgão judicial militar, intitulado de conselho de guerra, ao passo que a estipulação
das sanções resultantes das “culpas leves” ficavam ao arbítrio do oficial que exercesse
a função de comando16.

a ideia do legislador, no sentido de intimidar os soldados para a prática do crime
e, bem assim, de limitar o arbítrio punitivo dos superiores, fora salutar. não obstante,
a sua concretização no quotidiano mostrava sérias fragilidades. com efeito, se o legislador
definira como “delitos maiores” o motim, o homicídio premeditado e a traição, a de-
terminação de uma falta enquanto elemento conformador de “delito grave” ou “culpa
leve”, na ausência de tipificação legal (pressupondo que essa falta e respetiva sanção
não estavam elencadas num dos vinte e quatro números dos artigos de Guerra), ficava
dependente do juízo dos militares que detinham funções de comando.

Por fim, quanto à tipologia das penas aplicadas, no seio militar, ao longo do
período consignado, por serem severas, arbitrárias e desproporcionadas, nas palavras
de Figueiredo Marcos,

tempo de paz, a declaração inserta na ordem do dia de 13 de abril de 1809 e o decreto de 6 de
maio de 1833, ambos sobre a apelação das sentenças.
14 entre outros, homicídio premeditado, traição à pátria, motim, furto ou falsificação de passaportes.
cfr. capítulo Xi, §1, e capítulo XXvi do Regulamento para o exercício e disciplina da infantaria
dos exércitos.
15 Hodiernamente, por infração militar entende-se “a ação ou omissão de atos, por parte do funcionário
ou agente, em colisão com os deveres gerais ou especiais de correntes da função que exerce”. a disciplina
militar, garantindo a observância dos valores fundamentais subjacentes à função militar, tutela-os por
meio da imposição de deveres, cuja violação constituiu uma infração militar. Ressalve-se que os deveres
de natureza militar são, essencialmente, de natureza pessoal associados à condição militar. cfr. vÍtoR
Manuel Gil PRata, A Justiça Militar e a Defesa Nacional, coisas de ler, lisboa, 2012, p. 57.
16 nesse sentido, veja-se o capítulo Xi do Regulamento para o exercício e disciplina da infantaria
dos exércitos.
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“não há [...] assomo da corrente humanitarista”,

pois a finalidade da pena

“foi absorvida por uma ideia de brutal intimidação, quando não de autêntico
terror. logo, uma prevenção geral de intimidação, ou como a doutrina hodierna lhe
prefere chamar, uma prevenção geral negativa”17.

de acordo com o exposto, o direito penal militar encontrava- se, sem dúvida,
desapropriado e carente de uma reforma. nesse sentido, entre as várias penas
aplicadas (e.g. pena de morte, expulsão, trabalhos forçados, prisão), a pena de
castigos corporais era, sem dúvida, uma pena que urgia extinguir, sobretudo pela
leviandade e intensidade com que era aplicada.

3. A abolição das penas corporais no Exército e a premente aprovação
de um regulamento disciplinar

a prática de infligir, nos militares, castigos corporais, enquanto consequência
da inobservância de deveres prescritos, fora, amiúde, praticada nos exércitos de
todas as nações e ao longo dos tempos18. Portugal não foi exceção.

se perscrutarmos a legislação militar da primeira metade do século XiX, a
qual, como já se referiu, era ainda oriunda do Ancien Régime, e a cotejarmos com
fontes primárias coevas, verificamos que a sujeição de soldados a varadas ou pancadas
com espada de prancha não só era uma prática vulgar como, diversas vezes, acusada,
pelos próprios militares, de abusiva19.

17 Rui FiGueiRedo MaRcos, alguns aspectos do direito Militar Português no século Xviii, in
Portugal militar nos séculos XVII e XVIII até às vésperas das invasões francesas. Actas do XV Colóquio
de História Militar, comissão Portuguesa de História Militar, 2005, p. 187.
18 a título perfunctório, vide MatteW Pate / lauRie a. Gould, Corporal punishment around the
world, Praeger, california, 2012, pp. 26 e ss..
19 desde já, considerem-se as várias missivas enviadas ao Marquês de tancos, alertando-o para o
excesso de varadas e pranchadas com que eram castigados os soldados. Vide ofício de 4 de janeiro
de 1831, in aHM/div/1/20/63/02. de igual modo, bem representativo se mostra o mapa relativo
às praças dos corpos do exército que no segundo semestre de 1850 sofreram a pena de varadas.
com efeito, no cômputo geral de 25 militares indicados, todos eles foram alvo da pena máxima
(50 varadas), sendo que duas praças foram castigadas com 200 varadas, pelo facto de o delito ser
anterior às determinações de 24 de julho de 1850. na maioria dos ilícitos encontram-se furtos,
fugas, faltas de respeito, saídas sem licença, entre outros. cfr. Correspondência entre várias entidades
militares relativa á aplicação do castigo de varadas nos corpos do Exercito, aHM/div/3/06/04/38/12.
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na esteira da corrente humanitarista20, de algum modo vertida no código
Penal de 185221, e visando uma harmonização dos princípios da monarquia cons-
titucional22 com as necessidades de serviço e a exigência da disciplina militar, no
ano de 1856, a instituição castrense portuguesa deu um considerável passo para a
implementação de uma justiça mais condigna e humanizada ao abolir, definitivamente,
no exército23 da metrópole e ilhas adjacentes24, “os castigos de varadas e os de

ainda o extenso mapa das praças de pret dos corpos do exercito as quais foi aplicado o castigo de varadas
entre 1851 e 1853, enviado à secretaria de estado dos negócios da Guerra, em 14 de março de
1853, aHM/div/1/29/05/26.
20 o movimento humanitarista, diretamente filiado na filosofia iluminista e no enciclopedismo
francês, a par da abolição da pena de morte, pugnava por uma reforma do direito penal capaz de
criar um sistema punitivo em que, entre outras medidas, se aplicassem as seguintes: as penas só en-
contrassem fundamento na sua necessidade e utilidade, a estipulação dos crimes e respetivas sanções
fosse anterior aos factos praticados, a igualdade da lei penal para todos os cidadãos, a proporcionalidade
entre a prática ilícita e a pena imposta e a aplicação de penas cruéis e infamantes fosse substituída
pela pena de prisão, cuja função fosse a de regeneração do delinquente e a sua reintegração da vida
social. Muitas são já as páginas que, ao longo dos séculos, foram sendo escritas sobre esta temática.
sem relegar a icónica obra de cesaRe beccaRia, Dos delitos e das penas, 4.ª ed., tradução de JosÉ
FaRia costa, Fundação calouste Gulbenkian, lisboa, 2014, no âmbito nacional, inter alios, vide
Pascoal JosÉ de Melo FReiRe, instituições do direito criminal Português, Boletim do Ministério
da Justiça, n.º 155, 1966, pp. 45-168; levY MaRia JoRdão, os fundamentos do direito de punir,
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, li, 1975, pp. 290-314; eduaRdo
coRReia, a evolução histórica das penas, Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
liii, 1977 (pp. 51-150), pp. 108 e ss.; MÁRio Júlio de alMeida costa, História do Direito
Português, 5.ª ed., almedina, coimbra, 2012, pp. 398 e ss.. 
21 a concretização da corrente humanitarista, ainda que tenha tido expressão no nosso primeiro
código Penal, não foi nele plenamente observada. na verdade, apesar de este ter representado uma
significativa evolução relativamente ao livro v das ordenações Filipinas, continuava longe dos
progressos que o tempo reclamava e que já haviam sido invocados em finais de setecentos. entre
outros defeitos apontados, mesmo depois dos múltiplos debates em torno do direito penal que se
haviam iniciado com a questão do “novo código”, a abolição da pena de morte mantinha-se
prevista. como tal, e sob as contundentes críticas de levy Maria Jordão e de silva Ferrão, depressa
se encetaram novos esforços codificadores. Vide levY MaRia JoRdão, Commentario ao Código Penal
Português, i, typograpia José baptista Machado, lisboa, 1853, pp. XiX-XXii; F.a.F. da silva
FeRRão, Theoria do Direito Penal aplicada ao Codigo Penal Portuguez, i, typographia universal,
lisboa, 1856, pp. lX e ss.; idem, ii, pp. 17 e ss.; GuilHeRMe bRaGa da cRuZ, o movimento
abolicionista e a abolição da pena de morte em Portugal, in Obras Esparsas: Estudos de História do
Direito, ii, 2.ª parte, universidade de coimbra, coimbra, 1981 (pp. 27-243), pp. 59 e ss..
22 desde logo, a abolição das penas corporais, no seio da sociedade civil, havia sido alcançada com
a constituição de 1822 (artigo 11.º) e, mais tarde, reiterada na carta constitucional (artigo 145.º
§18) e na constituição de 1838 (artigo 21.º).
23 na armada, os castigos corporais encontraram a sua proibição no decreto de 21 de março de
1895. em rigor, o projeto do código Penal da armada, aprovado a 31 de agosto de 1857, continuava
a contemplar a pena de varadas enquanto pena correcional. no entanto, não deixa de ser curiosa
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pancadas com prancha de espada”25. contudo, como já se adiantou, a medida
tomada não fora totalmente inesperada, porquanto já havia sido principiada, no
ano de 1846, através do decreto de 21 de agosto. vejamos.

visando a necessidade de coibir abusos por parte daqueles que exerciam funções
de comando, através do aludido normativo, entendera o legislador proceder à
substituição do castigo de pancadas com prancha de espada – previsto no §3 do
capítulo Xi dos artigos de Guerra para os casos de “culpas leves” – pelo castigo de
varadas. de igual modo, estipulara- se com ele o procedimento legal para a imposição
de tal punição. assim, grosso modo, se à luz do artigo 1.º, do citado diploma, nenhum
comandante de corpo poderia mandar castigar um soldado com mais de cinquenta
varadas – como já resultava dos artigos de Guerra –, de acordo com os artigos 2.º
e 3.º, a imposição de tal punição, por configurar uma sanção disciplinar, carecia da
realização de um prévio conselho de disciplina, o qual deveria pronunciar- se sobre
a aplicação do castigo e, em caso afirmativo, determinar o número de varadas.

a publicação destas medidas limitadoras não só encontrara alguma resistência
no meio militar26 como fizera despoletar, no seu seio, uma verdadeira querela sobre
a (in)conveniência de uma futura proibição dos castigos corporais nas forças
terrestes. como tal, entre 1846 e 1856, vários foram os textos que, sobre o assunto,
se publicaram na “Revista Militar”.

sem pretendermos esgotar toda a bibliografia ali publicada27, a título exem-
plificativo, daremos nota de algumas passagens que nos parecem ser assaz representativas
da divergência de posições.

a declaração de voto de Joaquim José Matos correia: “votei contra a correcção das varadas, porque
julgo este castigo desnecessário, immoral e nocivo [...]”. cfr. Compilação da Legislação Penal Militar
Portuguesa desde 1446 até 30 de Junho de 1875 por José Ricardo da Costa Silva Antunes, imprensa
nacional, lisboa, 1895, p. 266. 
24 a abolição de tais penas nas províncias ultramarinas foi determinada por força do decreto de 25
de julho de 1865.
25 expressão usada pelo artigo 1.º da carta de lei de 14 de julho de 1856.
26 em 1850, d. Fernando ii, na qualidade de comandante-em-chefe do exército e Marinha,
recomendava ao comandante da 3.ª divisão militar a exata observância do decreto de 21 de agosto
de 1846. como tal, estava o monarca na disposição de responsabilizar e punir “aquelle que infringir
e que se achar escuso no citado decreto”. cfr aHM/div/1/28/07/37, ofício, de 24 de julho de
1850, do visconde de campanhã para o comandante da 3.ª divisão militar sobre a aplicação do
castigo de varadas aos soldados.
27 Para outras leituras, vide leoPoldo auGusto de MiRanda, castigo de chibata, Revista Militar,
i, n.º 8, 1849, pp. 485-491; JoaQuiM PinHeiRo das cHaGas, disciplina e subordinação, Revista
Militar, i, n.º 6, 1849, pp. 366-369 e Manoel dos Reis e costa, o castigo de chibata, Revista
Militar, vii, n.º 10, 1855, pp. 479-491.
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no decurso do exposto, no ano de 1852, Quintino de sá camello, advogando
a necessidade de manter as penas corporais, publicava as seguintes palavras:

“dirão tudo quanto quizerem, porém a verdade é, que continuamos a receber
gente vagabunda, mancebos apanhados a laço no centro das nossas montanhas,
entregues ao deboche e á corrupção, mancebos que poderiam servir nos desertos de
africa, mas nunca em Portugal [...]. Para soldados como estes que actualmente existem,
a chibata é tão essencial como o pão que se lhes fornece todos os dias. Quererão
guardar o aperfeiçoamento da disciplina para quando o inimigo bata ás portas da
pátria? [...] em conclusão, o soldado acha- se livre do castigo de chibata, unico que
respeitava, unico que temia, unico que o faria entrar nos seus deveres; o soldado está
sendo tratado nos corpos como mais mimo, com mais atenções de que se prodigalisam
ás damas; evita- se tudo para não haver conflitos, não os desgostarem”28.

no mesmo sentido parecia caminhar o pensamento do coronel José Ricardo
Peixoto, ao lançar a seguinte questão:

“dizei- me agora vós, que tanto vos ufanais de amigos da humanidade, ou antes
(permitta- se- me a franqueza) que procurais adquirir um bello nome com as vossas
philantropicas teorias, que freio applicareis a estes homens tão bons e honestos como
os quereis julgar, mas com todas as inclinações, com todos os instinctos do vicio? [...]
que outro castigo que não seja o corporal tem estes miseráveis a temer?”29.

contrariando estas posições e pugnando pela abolição de tais medidas punitivas,
Frederico de novaes asseverava ser

“necessário um systema todo novo de penalidade, fundado nos principios da ci-
vilização, nos exemplos das outras nações, e na philosophia do direito criminal”30.

de igual modo, aquando da discussão do Regulamento disciplinar Provisório,
em sede da câmara dos Pares do Reino, o periódico do exército oferecia ao público
mais um artigo no qual se afirmava que a proscrição dos castigos corporais mais
não era que

28 JoaQuiM auGusto Quintino de sÁ caMello, duas palavras sobre o exército, Revista Militar,
viii, n.º 2, 1856 (pp.63-67), p. 65.
29 JosÉ RicaRdo PeiXoto, castigo corporal, Revista Militar, v, n.º 6, 1853 (pp. 298-300), p. 299.
30 JosÉ RicaRdo PeiXoto, castigo corporal, Revista Militar cit., p. 297.
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“uma medida de sã politica, que vem substituir as disposições absurdas do que
existe em vigor actualmente a esse respeito. o castigo das varadas como se pratica,
não é uma correcção efficaz para aquelle que o soffre, por que zomba d’elle; não é
um exemplo, por que não pode produzir esse effeito para os que o presenciam; não
impõe é imaginação dos bons, e é para os mais um escarneo”31.

aqui chegados, e efetuando um olhar retrospetivo, os castigos corporais, in-
dependentemente das suas justificações, mostravam- se desajustados numa época
em que o Homem, havendo alcançado a sua emancipação, proclamava, diariamente,
a igualdade e a humanização do direito penal.

atentando nas palavras de Ruben anderson leitão,

“começava a raiar no reinado de d. Pedro v a gestação de uma revolução moral
tendente a elevar o nível social da nossa gente”32.

como tal, a abolição das penas corporais no exército, inicialmente assumida
como um problema interno do foro militar, rapidamente passou a ser encarada como
uma questão ética e moral de carácter urgente, entrando, por isso, de imediato, na
agenda política. eis a temática que analisaremos ao longo dos pontos subsequentes.

3.1. A proposta legislativa do Duque de Saldanha

no desenrolar dos acontecimentos descritos no ponto anterior, invocando a
necessidade de harmonizar a disciplina militar com as garantias constitucionais e
com a recente lei do recrutamento33, duque de saldanha, na qualidade de ministro

31 noticiário Militar, Revista Militar, viii, n.º 3, 1856 (pp.133-136), p. 135.
32 Ruben andResen leitão, D. Pedro V. Um Homem e Um Rei, texto editores, lisboa, 2011, p.
92.
33 Por força da carta de lei de 27 de junho de 1855, o alistamento tornou-se mais humano e mais
adequado aos interesses socais, políticos e económicos do reino. na verdade, muitas vinham já
sendo as reformas que, desde o final do século Xviii, incidiam no sistema de recrutamento militar.
Porém, fora durante o ministério de duque de saldanha que se alcançara a mais perfeita de todas
as reorganizações ocorridas em oitocentos. em rigor, observando-se em 1855 o princípio da igualdade
do serviço militar obrigatório, alteraram-se as velhas práticas de conscrição, as quais, baseadas nas
múltiplas isenções estipuladas, apenas traziam para as fileiras os mais desfavorecidos e marginais da
sociedade. no mais, entre outras medidas, previa-se a fixação de uma idade diferente para incorporação
(entre os 20 e os 22 anos) e a criação de uma reserva do exército, onde se permanecia três anos
após os cinco de serviço ativo. como tal, perante esta nova realidade, urgia implementar uma nova
visão e concretização de disciplina militar. sobre o assunto, antónio PedRo vicente, levas e re-
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da guerra, a 28 de abril de 1855, apresentou à câmara dos deputados34 uma
proposta de lei que, principiando por abolir os castigos corporais no exército,
visava, sobretudo, a criação de um regulamento disciplinar

“capaz de regular a disciplina dos corpos do exército em tempo de paz, e provi-
soriamente, enquanto se não publica[sse] o código Penal e de disciplina Militar”35.

influenciado pela legislação militar francesa e belga36, este diploma, constituído
por setenta e nove artigos repartidos em seis capítulos, apresentava a seguinte
estrutura: “princípios gerais”, “das transgressões”, “das punições”, “disposições
diversas”, “das reclamações” e “dos incorrigíveis”.

no capítulo primeiro – “princípios gerais” – de forma pioneira em Portugal,
os dois primeiros artigos ofereciam uma definição de disciplina militar37. ao ser
assim, se genericamente o artigo 1.º apresentava a disciplina militar enquanto

“primeira condição de um exército, e constitue a base principal de sua força”,

o artigo 2.º, densificando- o, determinava que a mesma consistia

“na maior ordem possível, na mais prompta execução das determinações superiores,
na repressão inevitavel das menores faltas, na punição certa d’aquelles que as cometem,
faltando a seus deveres”.

crutamentos nos séculos Xviii e XiX. uma evolução, in Actas do VII Colóquio da Comissão Portuguesa
de História Militar. O Recrutamento Militar em Portugal, lisboa, 1996, pp. 289-322.
34 no âmbito dos poderes consignados no artigo 46.º da carta constitucional. 
35 artigo 3.º da proposta da lei de 28 de abril de 1855. cfr. aHP, projeto de lei n.º 106/X/3.ª, secção
vi, caixa 180, mç. 19, documento 21, proposta de lei do governo n.º 58-d, de 28 de abril de 1855
(doravante, proposta do regulamento disciplinar apresentada por duque de saldanha), p. 11.
36 É o próprio legislador (duque de saldanha) que o afirma no preâmbulo da sua proposta de lei.
cfr. Ibidem. criticando o legislador por ter efetuado uma má tradução, vide, FRancisco adolPHo
celestino soaRes, disciplina, Revista Militar, XiX, n.º 20, 1867, pp. 512-515. Para um estudo
comparado, cfr. Code de justice et de discipline militaires, Librairie Universelle de Rozez, Bruxelles,
1851, pp. 415 e ss..
37 apesar de o vocábulo “disciplina”, ao longo de setecentos, ser amiudadamente usado em contexto
militar não aparecia definido na legislação castrense. desde logo, nos vários capítulos do Regulamento
para o exercício e disciplina da infantaria dos exércitos não se encontrava qualquer alusão ao
conceito. vale o mesmo quanto às instruções Regulamentares Provisórias, aprovadas pelo decreto
de 10 de novembro de 1831. contrariamente, o código Penal Militar de 1820, no âmbito da parte
i (das culpas e penas correcionais), já apresentava noções próximas das que viriam a figurar no
regulamento disciplinar de 1856. Porém, como já se afirmou, nunca o mencionado código entrou
em vigor.
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definido o objeto, o legislador aludia, seguidamente, à subordinação enquanto
essência do serviço militar. Por outras palavras, o militar era obrigado a observar
prontamente as ordens dos seus superiores e a executá- las sem qualquer hesitação
ou contestação (artigos 3.º e 4.º). salvaguardando o direito de réplica, permitia- se
que, após o cumprimento das ordens em causa, o inferior pudesse apresentar
reclamação ou queixa contra o seu superior, não sem antes o informar sobre as
suas intenções (artigo 5.º)38.

acolhendo as teses humanitaristas, no artigo 7.º da sua proposta, o ministro
da guerra relembrava que um dos fins das penas deveria ser o melhoramento do
culpado. Por tal, deveriam os superiores abster- se de empregar rigores excessivos
e punições injustas ou não tipificadas legalmente. ainda de forma peculiar e assaz
educativa, aludia o legislador que

“as punições arbitrarias ou excessivas convertem- se em offensas, e, longe de excitarem
no coração do soldado o sentimento do dever, que forma a base de toda a subordinação
e disciplina, exasperam e revoltam, destruindo o efeito moral da condemnação”.

Por tal motivo, deveriam as penas observar o princípio da proporcionalidade
em relação às faltas, ao comportamento habitual do soldado, ao seu tempo de
serviço e ao conhecimento que tivesse das regras infringidas. assim dispunha o
artigo 8.º do citado diploma.

de forma particular, e longe do despotismo sancionatório castrense do Ancien
Régime, este projeto regulamentar fazia recair sobre os superiores um especial
dever de cuidado e ponderação sobre os seus inferiores. Quase em jeito paternalista,
estipulara- se que os superiores não só deveriam prevenir as faltas dos seus
subordinados como, quando tivessem de os punir, o fizessem, tão somente,
animados pelo espírito de serviço e do sentimento de dever, nunca por qualquer
outro (artigo 9.º). de igual modo, estando os superiores absolutamente proibidos
de destratar os seus inferiores por meio de palavras, gestos ou ações ofensivas
(artigo 10.º), tinham ainda o dever de os tratar “com bondade” (artigo 11.º). Por
tudo isto, e por ser a justiça “a única norma para todas as ações”, os superiores,
para lá da obediência estrita das suas ordens, deveriam colher dos seus inferiores
consideração e respeito, reinando assim, no serviço militar, “a mais perfeita harmonia”
(artigos 15.º e 16.º).

38 na verdade, os rudimentos desta disposição já se encontravam positivados no artigo iX dos artigos
de Guerra: “e fe entender que lhe fizerão injuftiça, depois de fazer o ferviço fe poderá queixar; porém
fempre com toda a moderação”.
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entrando no segundo capítulo, intitulado “das transgressões”, duque de
saldanha, ao longo de treze parágrafos, apresentara uma plêiade de condutas ilícitas
capazes de fazerem incorrer um militar em transgressão de disciplina. entre elas,
de modo ilustrativo, encontram- se ofensas verbais ou gestuais, não cumprimento
pronto de ordens provindas de superiores, permanência, não autorizada, fora do
quartel, venda ou negligência de material de guerra, falta de asseio, ausência ilegítima
que não ultrapassasse os oito dias, mau comportamento e atitudes contra o brio
e decoro ou a não observância dos preceitos da religião e da moral. Previa- se que
qualquer uma destas condutas pudesse ser agravada no caso de ser cometida durante
o serviço, reiterada, habitual ou acompanhada de outras circunstâncias que pudesse
comprometer a honra, o brio e o decoro da instituição.

Pese embora o elenco pormenorizado de condutas ilícitas pudesse induzir o
leitor numa suposta concretização do princípio da tipicidade, o artigo 2.º do
aludido capítulo parecia deixar aberta a porta que mesmo o legislador parecera
querer fechar. em bom rigor, dispunha este dispositivo que

“em geral, são consideradas infracções de disciplina todas as transgressões do
Regulamento de policia militar e civil, todas as acções incompatíveis com a manutenção
da boa ordem, todas as faltas contra o dever militar, proveniente de inadvertência,
negligência ou má vontade, ainda mesmo não especialmente enumeradas n’esta lei”.

no capítulo terceiro, “das punições”, de forma explícita, saldanha ajustou
diferentes tipologias de penas a serem aplicadas em função da patente do infrator.
deste modo, se aos oficiais (artigo 1.º), por ordem crescente, podiam ser aplicadas
a admoestação39, repreensão40, prisão simples até trinta dias41 ou prisão agravada
até trinta dias42, aos oficiais inferiores43 (artigo 14.º) poderiam aplicar- se as seguintes:

39 de acordo com o artigo 5.º, capítulo iii, da proposta do regulamento disciplinar apresentada
por duque de saldanha, a admoestação consistia numa advertência, dada em privado, que teria
lugar na presença do major do regimento ou, somente, entre o admoestado e o superior.
40 a repreensão teria lugar na presença dos oficiais com graduação igual e superior ao militar faltoso,
mas nunca perante os seus inferiores. cfr. Idem, artigo 6.º. 
41 seria cumprida no domicílio do próprio militar, ou outro alojamento, sem dele poder sair, exceto
para fins de serviço. cfr. artigos 2.º e 3.º, do capítulo iii, da proposta do regulamento disciplinar
apresentada por duque de saldanha.
42 a pena de prisão agravada era cumprida em um presídio militar, podendo ser acompanhada da
proibição de receber visitas, exceto em serviço. concomitantemente, o militar perdia a sexta parte
do soldo e via suspensas todas as suas funções militares. sendo oficial, durante o cumprimento da
pena, naturalmente, ser-lhe-ia retirada a espada, a qual simboliza o poder de comando. cfr. Proposta
do regulamento disciplinar apresentada por duque de saldanha, capítulo iii, artigos 7.º a 9.º. 
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proibição de sair do quartel depois do toque da tarde; prisão simples no quartel,
com proibição de receber visitas, ou sem ela, até trinta dias; montar guardas, sem
lhe competir, até seis dias44, ou prisão de calabouço até quinze dias (artigos 17.º e
19.º). Relativamente às punições dos cabos, anspeçadas, soldados e mais praças sem
graduação (artigo 21.º), o diploma previa a aplicação das seguintes penalidades:
prisão no quartel até trinta dias (artigo 22.º); montar guardas, sem competir, até
seis dias; transferência para uma escola de instrução até quinze dias (artigo 24.º);
faxinas de limpeza até vinte dias ou prisão no calabouço até trinta dias (artigo 25.º)45.

Findo o capítulo iii, o subsequente, sob a epígrafe de “disposições diversas”,
não era mais que um conjunto de normas habilitadoras da competência disciplinar
dos superiores hierárquicos, entrecortadas por várias normas procedimentais46.
entre outras, nelas se estabelecia que todo o oficial que prendesse outro do mesmo
regimento deveria, de imediato, participar tal situação ao comandante do corpo,
o qual poderia aumentar, diminuir ou mudar a natureza das punições impostas
pelos seus subordinados. de igual modo, aos governadores das praças de guerra
reconheciam- se poderes disciplinares sobre todos os militares que estivessem ao
seu serviço ou que nelas residissem, desde que de patente inferior ou igual à sua
(artigo 39.º)47.

Materializando a possibilidade de reclamação aludida no artigo 5.º dos
“princípios gerais”, no capítulo v, o legislador positivara os limites e os procedimentos
para a efetivação de tal garantia. neste sentido, ainda que não fosse permitida, em
caso algum, a realização de uma reclamação coletiva48 (artigo 42.º), permitia- se
aos militares que, a título individual, o fizessem. Para tal, deveriam ser observados
dois parâmetros legalmente estabelecidos: a) imposição de pena não decretada na
lei; b) imposição de pena injusta.

43 a classe de oficiais inferiores, atualmente, corresponde à classe de sargentos.
44 as guardas de castigo em caso algum poderiam ser aplicadas em dias seguidos. bem se percebe a
ratio deste artigo 23.º, pois a punição de um militar jamais poderia colocar em causa a segurança
da instituição militar e do serviço.
45 À luz da mesma disposição, esta pena poderia ser agravada com isolamento e com privação de
alimentação ordinária. de todo o modo, um militar visitaria, diariamente, o punido, informando
o comandante do regimento sobre o estado de saúde daquele. 
46 vejam-se, a este título, os artigos 32.º a 41.º, do capítulo iv proposta do regulamento disciplinar
apresentada por duque de saldanha.
47 o artigo 40.º estendia ainda esta competência a todos os diretores, chefes de estabelecimentos
militares dependentes do Ministério da Guerra.
48 admitir a possibilidade de reclamação coletiva seria, de algum modo, legitimar a existência de
um espírito cooperativista e desestabilizador dentro da instituição militar, espírito esse capaz de
promover eventuais contestações ou sublevações. 
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se a primeira exigência legal se mostrava clara e objetiva, a segunda, eivada
de substancial subjetividade, parecia permitir uma alargada margem de discricio-
nariedade, senão mesmo de arbitrariedade, por parte dos superiores, aquando da
aceitação da reclamação (artigo 43.º). de todo o modo, o oficial que fosse punido
com uma sanção disciplinar injusta podia solicitar, ao ministro da guerra, o
julgamento da causa por um conselho de guerra (artigo 44.º). esta solução, não
deixando de ser discriminadora para com as demais classes, era bem demonstrativa
da confiança que o oficialato depositava naqueles órgãos coletivos. em rigor, a
causa, ao passo de ser julgada por um só superior hierárquico, seria decidida por
um órgão colegial constituído por um juiz letrado e por diversos militares de
patente igual e superior à sua49. Por último, determinava a lei que os superiores
hierárquicos, perante qualquer reclamação, deveriam observá- la com afabilidade
e paciência, verificando cuidadosamente o seu fundamento. em caso disso, de-
feri- la ou remetê- la- iam para outras instâncias, se necessário (artigo 47.º). Pelo in-
cumprimento deste dever seria responsabilizado, nos termos da lei, o oficial a quem
se dirigisse tal reclamação (artigo 48.º).

no capítulo último50, o proponente debruçara- se sobre os militares que se
mostravam incapazes de corrigir os seus comportamentos faltosos. ao ser assim,
os artigos deste capítulo – “dos incorrigíveis” –, naturalmente, não só estipulavam
as circunstâncias em que determinado militar seria assim declarado51, mas, também,
as consequências dessa declaração52. em bom rigor, e uma vez mais discriminando,

49 sobre a constituição e funcionamento dos conselhos de guerra no século XiX, vide João andRade
nunes, O foro militar português no século XIX. Que problemas? Que soluções? cit., pp. 85 e ss..
50 o capítulo vi proposta do regulamento disciplinar apresentada por duque de saldanha com-
preendia os artigos 49.º a 57.º.
51 desde logo, à luz do artigo 51.º, capítulo vi, da proposta do regulamento disciplinar, apenas
por sentença de um conselho de disciplina podia um militar ser declarado incorrigível. de acordo
com o artigo subsequente, o conselho de disciplina seria composto pelo major do regimento, que
presidiria, e pelos dois capitães e oficiais subalternos mais antigos do regimento. em caso algum os
oficiais da companhia do acusado poderiam ser vogais. Quanto à organização do processo de
disciplina, referia o artigo 53.º, do mesmo diploma, que, apesar de algumas especificidades, se
observariam, grosso modo, as regras inerentes aos conselhos de guerra. entre essas particularidades
destacamos as seguintes: ao contrário do que sucedia nos conselhos de guerra, em que o promotor
seria um capitão nomeado para o efeito, o ajudante do regimento exerceria essas funções. Por outro
lado, o acusado seria sempre assistido por um oficial defensor, mesmo que não fosse, por si,
previamente escolhido. Por último, a decisão do conselho, devidamente fundamentada, apenas
produziria efeitos depois de confirmada pelo ministro da guerra. 
52 determinara o legislador, no artigo 56.º, capítulo vi, do mencionado diploma, que o oficial
inferior ou soldado que fosse sentenciado como incorrigível, depois de confirmada a decisão pelo
ministro da tutela, completaria o tempo de serviço em falta nas possessões ultramarinas de África
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apenas os militares de patente mais baixa (oficiais inferiores e soldados) poderiam
ser submetidos a este processo.

eis, em traços gerais, a proposta de regulamento disciplinar militar para as
forças terrestres da autoria do duque de saldanha. agora, nos termos do artigo
46.º da carta constitucional, havia que submetê- la à aprovação da comissão de
Guerra da câmara dos deputados.

3.2. O projeto de lei da Comissão de Guerra da Câmara dos Deputados

começando por felicitar o poder executivo pela apresentação de uma tão
necessária proposta legislativa conducente ao estabelecimento de um regulamento
provisório disciplinar para o exército, a 27 de junho de 1855, a comissão de
Guerra da câmara dos deputados53, depois de examinar a supramencionada pro-
posição, adotou- a e transformou- a em projeto de lei. naturalmente, aditou- lhe
diversas emendas. Porém, no cômputo geral, mais não eram que pura cosmética.

comparativamente com a proposta de saldanha, do ponto de vista formal, o
projeto de lei da comissão de Guerra mostrava- se mais sucinto54 e mais coerente55.
a componente substantiva da nova redação expunha, também, alterações pontuais.
umas, de feição meramente linguística, outras, acarretando um sentido jurídico
distinto. analisemos.

na nova redação do artigo 4.º dos “princípios gerais”, o legislador entendeu proceder
à substituição do termo “obrigado” pelo vocábulo “deve” e, bem assim, suprimir o
advérbio de modo “prontamente”. com efeito, se na versão original constava que

“todo o militar é obrigado a obedecer prontamente às ordens dos seus superiores”,

na versão da comissão lia- se que

“todo o militar deve obedecer aos seus superiores, cumprindo as ordens destes”.

ocidental. o cumprimento da pena nunca seria inferior a dois anos, podendo ser majorado entre
seis meses a um ano, sempre que o comportamento do militar o justificasse. 
53 Presidida por José de Pina Freire da Fonseca (brigadeiro-general e ajudante-de-campo de d. Pedro
v), a comissão de Guerra era constituída por mais quatro oficiais do exército. a saber: antónio
ladislau da costa camarate, José Guedes de carvalho e Menezes, carlos cyrillo Machado e augusto
Xavier Palmeirim, com as funções de relator.
54 ao invés dos 79 artigos que, no total, a proposta de duque de saldanha mostrava, o projeto de
lei da comissão, submetendo aquela a uma renumeração, apresentava 62 artigos, no total.
55 desde logo, observava uma numeração sequencial dos artigos e, por isso, não fragmentada.
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se esta alteração se mostrara meramente linguística56, situação diferente se
observara relativamente ao artigo 5.º de ambos os diplomas. aqui, saldanha havia
estipulado, de forma genérica, não ser

“permitida a reclamação ou queixa do inferior para com os superiores senão
depois de ter cumprido as ordens recebidas [...]”,

ao passo que a comissão de Guerra, limitando a arbitrariedade dos superiores,
salvaguardara tal dever apenas quando observada uma ordem em matéria de serviço:

“nenhum militar pode reclamar ou queixar- se ao superior antes de haver cumprido
as ordens que tiver recebido a respeito do serviço [...]”

semelhante situação podemos encontrar no artigo 8.º da proposta e do projeto
de lei. deste modo, se na versão da comissão a punição deveria observar o princípio
da proporcionalidade das penas, atender ao comportamento habitual do culpado e ao
seu tempo de serviço, a versão de saldanha havia majorado estes critérios acrescendo- lhes
a observância do dever de zelo, isto é, a necessidade de também ser considerado
o (des)conhecimento prévio das regras de disciplina que o militar deveria ter.

Modificação peculiar pode, de forma análoga, ser observada entre as diferentes
redações do artigo 9.º dos aludidos diplomas. de facto, o “sério dever” de prevenção
de faltas dos subordinados – por parte dos superiores hierárquicos – ínsito na
proposta de lei do executivo, fora convolado, pela comissão, numa atitude assaz
paternalista. segundo este legislador, os superiores deveriam

56 ainda que, em abstrato, os conceitos “obrigação” e “dever” não sejam análogos e, por isso,
comportem dimensões jurídicas distintas, in casu, entendemos tratar-se de uma questão semântica.
na verdade, observando a ratio legis das normas em apreço, percebe-se que os termos “obrigado” e
“deve” redundam no mesmo resultado jurídico. tal entendimento encontra, desde logo, justificação
no facto de o legislador ter contemplado a mesma sanção para as duas situações; tanto o artigo 1.º,
n.º 1, do capítulo ii – “das transgressões” – da proposta do regulamento disciplinar apresentada
por duque de saldanha como o artigo 15.º, n.º 3, do projeto de lei da comissão de Guerra
dispunham que “comette transgressão de disciplina, e por ella será punido [...] o que não executar
prompta e literalmente as ordens do superior, ou lhes não prestar obediência completa, sem hesitação,
murmurio ou réplica”. com as devidas adaptações, análoga posição parece ser sustentada por antónio
Menezes cordeiro, ao explicar que a elegância do português jurídico, evitando a repetição de palavras,
por vezes, leva a uma procura de sinónimos. a título de exemplo, o autor aponta a utilização
indistinta e recorrente dos vocábulos “obrigação” e “dever”, ainda que incorretamente. cfr. antónio
MeneZes coRdeiRo, Tratado de Direito Civil VI, Direito das Obrigações, 3.ª ed., almedina, coimbra,
2019, pp. 31-32. no mesmo sentido, vide João de Matos antunes vaRela, Das Obrigações em
Geral, i, 10.ª ed., 6.ª reimpr. de 2000, almedina, coimbra, 2009, pp. 55 e 63 (nt. 3).
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“esmerar- se na educação moral de seus súbditos, prevenindo que por este e outros
meios que incorram em quaisquer faltas [...]”.

inversamente, o invulgar dever de “bondade” no tratamento dos superiores
para com os inferiores, plasmado no artigo 11.º da proposição de saldanha, cedera
perante uma redação mais autóctone do meio castrense, na qual se aludia à
observância de uma relação de maior harmonia entre militares57.

Por fim, alterações substanciais voltam a ser encontradas no último capítulo
sobre “os incorrigíveis”. Por um lado, a dilatação do cumprimento do tempo de
serviço de uma praça de pré58, considerada incorrigível, numa província do ultramar,
prevista no artigo 56.º da proposta de saldanha, não viera a ser acolhida na redação
da comissão59. Por outro, a privação de qualquer graduação que o militar possuísse
aquando da declaração de incorrigível, prevista no artigo 57.º, n.º 3, do projeto
da comissão de Guerra, não encontrava paralelo no esboço legislativo do mencionado
ministro.

uma vez apresentado, o projeto de lei da comissão de Guerra da câmara dos
deputados, nos termos do artigo 48.º da carta constitucional, deveria ser remetido
à câmara dos Pares, a fim de nela obter aprovação. seria ele a versão final do re-
gulamento disciplinar? em rigor, factualidades sociopolíticas, entre as quais, a
nomeação de um novo governo, viriam importar alterações nos trabalhos anteriores.
eis essa a temática a desenvolver, seguidamente.

3.3. De novo, a proposição de Saldanha. As alterações de José Jorge Loureiro e
as ingerências de D. Pedro V

no ocaso do governo chefiado por duque de saldanha, que havia saído da
revolução de 1851, e já com d. Pedro v aclamado rei de Portugal, o compromisso
governativo de aprovar um regulamento disciplinar militar mantinha- se na agenda

57 Vide artigo 11.º do projeto de lei para um regulamento disciplinar militar apresentado pela
comissão de Guerra da câmara dos deputados em 27 de junho de 1855.
58 se de forma incontestável o termo praça de pré englobava todos os militares inseridos na classe
de praças (soldados, anspeçadas e cabos), também, em determinada altura, teria incluído nele o
posto de sargento. sobre o assunto, vide HuMbeRto leitão   / J. vicente loPes, Dicionário da
Linguagem de Marinharia Antiga e Actual, 3.ª ed., edições culturais da Marinha, lisboa, 1990, p.
430. curiosamente, e ainda que reportando-se à mesma realidade, nos artigos 49.º e seguintes da
proposta legislativa de saldanha, os termos oficial inferior e soldado são os preferidos. 
59 considere-se a redação do artigo 60.º do projeto de lei para um regulamento disciplinar militar
apresentado pela comissão de Guerra da câmara dos deputados em 27 de junho de 1855.
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política. ao ser assim, e como se mencionou supra, depois de a comissão de Guerra
da câmara dos deputados ter examinado a proposta do executivo e nela ter
introduzido diversas alterações, convolou- a em projeto de lei. subsequentemente,
a 19 de março de 1856, remeteu- o à câmara dos Pares do Reino.

nesse diploma, referenciado como projeto de lei n.º 29760, começando por
estender a abolição dos castigos corporais às ilhas adjacentes (inicialmente, apenas
prevista para o continente), no seu artigo 2.º, o legislador autorizava o governo a
pôr em execução o Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo
de Paz que havia sido apresentado pelo duque de saldanha. todavia, sem esquecer
as alterações apresentadas pela comissão de Guerra, poderia o executivo efetuar
nele as alterações que entendesse.

a resposta não tardou e, a 31 de maio, com a indicação de o mesmo projeto
dever ser extensível às províncias ultramarinas61, o projeto legislativo foi devolvido
à procedência para nela se aceitarem as alterações.

o decurso do processo legislativo mostrava- se favorável à concretização das
intenções do executivo. dito de outra forma, duque de saldanha poderia, finalmente,
ver a sua proposta vertida em lei na vigência do seu consulado. contudo, a sua
inesperada saída do governo, em 6 de junho de 1856, não o viera a permitir62.

seria, agora, o processo em curso devotado ao simples esquecimento? assim
não aconteceu, quiçá devido a dois acontecimentos. Por um lado, a intenção de o
novo governo, formado pelo partido “Histórico” de Marquês de loulé, querer seguir,
neste âmbito, a política do seu antecessor “Regenerador”. Por outro, a particular
ação de d. Pedro v, o qual já durante o governo de saldanha – ainda no âmbito da
regência de seu pai, d. Fernando de saxe- coburgo – havia seguido de perto tais
matérias63. ao ser assim, cônscio dos trabalhos previamente realizados64 e da urgência

60 aHP, projeto de lei n.º 106/X/3.ª, secção vi, caixa 180, mç. 19, capa 21, documento 2.
61 neste sentido, veja-se o parecer n.º 325, de [31] de Maio de 1856, in aHP, projeto de lei n.º
106/X/3.ª, secção vi, caixa 180, mç. 19, capa 21.
62 no dia 2 de junho de 1856 saldanha apresentou a sua demissão, em virtude de o monarca lhe
ter recusado uma terceira “fornada” de doze pares. o 22.º governo constitucional teria Marquês de
loulé como Presidente do conselho e José Jorge loureiro como ministro da guerra. Vide, Manuel
PinHeiRo cHaGas   / J. baRbosa colen, História de Portugal, Xii, empreza das Historia de Portugal,
sociedade editora, lisboa, 1907, p. 74.
63 analisando o legado epistolográfico de d. Pedro v torna-se notório o interesse que os assuntos
militares sempre lhe mereceram. neste sentido, bem demonstrativa é a sua correspondência trocada
com o duque de saldanha, ao tempo primeiro-ministro e ministro da guerra interino. nela, múltiplas
vezes, havia chamado a atenção para os negócios da administração e disciplina militar. Vide Júlio
de vilHena, D. Pedro V e o seu reinado, i, academia das ciências de lisboa, imprensa da universidade,
coimbra, 1921, p. 143.
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em aprovar tal regulamento, ainda que a título conjetural, não será de estranhar que,
dentro da sua peculiar proatividade65 e por intermédio dos seus ministros, tenha
encetado esforços para que se alcançasse, rapidamente, tal desiderato.

continuando o projeto de lei no domínio do poder legislativo, a 16 de junho
de 1856, a comissão de Guerra da câmara dos deputados, aceitando as alterações
efetuadas pelos dignos Pares do Reino, a 31 de maio, entendeu que tal projeto
deveria ser convertido em lei. como tal, a 12 de julho, definitivamente, foram
aprovadas as duas medidas que vinham sendo discutidas: a) a abolição do castigo
de varadas e pancadas de prancha de espada no exército do continente do reino
e ilhas adjacentes; b) autorização legislativa para o governo pôr em execução o
Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz, o qual
havia sido apresentado à câmara dos deputados, pelo anterior executivo, em 28
de abril de 1855. Mantinha- se, contudo, a possibilidade de o governo efetuar as
alterações que entendesse necessárias.

Percebe- se, desde já, a razão pela qual a versão final do referido regulamento
viria a aproximar- se do projeto de saldanha e a afastar- se da proposta apresentada
pela comissão de Guerra.

concedida a autorização legislativa, a responsabilidade de concretizar a lei
recaía agora sobre o novo ministro da guerra: José Jorge loureiro. Porém, e de
forma peculiar, a versão definitiva fora elaborada a quatro mãos. como já se foi
desvelando, d. Pedro v tivera um papel bastante ativo na redação final do
regulamento em apreço66. analisemos67.

64 numa carta trocada com o ministro da guerra José Jorge loureiro, em 26 de agosto de 1856, d. Pedro
v demonstrara tal conhecimento ao proferir as seguintes palavras: “no projecto feito pela comissão
de guerra da câmara dos deputados, se bem me lembro, os casos de reincidência [...]”. cfr. Mendes
dos ReMÉdios, Cartas inéditas d’El-Rei D. Pedro V e seguidas de um estudo psicológico por Ernesto
Loureiro, F. França amado editor, coimbra, 1903, pp. 46 e 47.
65 de forma invulgar, e desconfigurando, de certo modo, o poder moderador que sobre si recaía, d.
Pedro v, rotineiramente, solicitava aos seus ministros os projetos legislativos em curso para que os
pudesse estudar e neles averbar alterações antes de lhes apor a sanção régia. de certo modo, esta
interferência ativa do rei nos negócios públicos – como se de um “chefe de repartição se tratasse” –,
resultado do seu temperamento e da formação diferenciada que obtivera, nem sempre fora bem
entendida por parte dos poderes executivo e legislativo. sobre o assunto, vide, Júlio de vilHena, D.
Pedro V e o seu Reinado cit., p. 11. entendimento análogo parece resultar das palavras de Pedro soares
Martinez ao proferir que “a mesma rectidão o levou a aborrecer os políticos profissionais. Mas a
educação recebida e a inexperiência própria da idade tornaram inevitáveis também para o jovem rei
muitos erros de diagnóstico como o desacerto pragmático de alguns propósitos”. cfr. PedRo soaRes
MaRtineZ, História Diplomática de Portugal, 3.ª ed., almedina, coimbra, 2010, pp. 549-550.
66 distanciando-se das lutas partidárias e dotado de um invulgar espírito conciliador, loureiro merecera,
desde cedo, particular estima por parte do monarca. neste sentido, e a título de exemplo, atente-se
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a intervenção do monarca na reformulação do sobredito regulamento – por
sorte, injustamente atribuído ao ministro Jorge loureiro – é, por demais, comprovada
através da missiva de 26 de agosto de 1856. concomitantemente, nela se perceciona
um posicionamento mais austero, por parte d. Pedro v, comparativamente com
o estipulado por saldanha ou mesmo pela comissão de Guerra.

Para um melhor entendimento, transcrevemos a seguinte passagem:

“Meu caro loureiro – para não ter razão de me acusar de mandrião, remetto- lhe
o projecto do código de disciplinar, que acabo de rever. notei á margem algumas ob-
servações, que me pareceram úteis [...]. no projecto feito pela comissão de guerra da
câmara de deputados, se bem me lembro, os casos de reincidência eram verificados
perante um conselho de investigação68. Parece- lhe que esta disposição a que a comissão
dá como motivo as vantagens da restrição da autoridade dos commandantes, no
sentido de eles não poderem usar d’ella arbitrariamente, tinha taes inconvenientes
que devessem aconselhar a sua rejeição? se quer que lhe diga a verdade a este respeito,
a minha convicção é de que, quando a moral não soffre, o principio da auctoridade
do comandante, infelizmente tão cerceado, exige que se deixe alguma cousa á
arbitrariedade da auctoridade; quando não fosse por outras razões, pelo menos como
um meio de compensar as numerosas concessões que se tem feito ao espirito da in-
disciplina. se algumas das observações bem insignificantes, que fiz á margem do
projecto, merecer ser tomada em consideração, parece- me que pelo mais elle está nos
termos de poder publicar- se. não conviria porém essa publicação, antes de ter dado
alguns exemplos que provem ao exercito que a abolição do castigo de varadas não é
uma salvaguarda da indisciplina [...]”69.

na carta que d. Pedro v enviara a José Jorge loureiro, em 26 de agosto de 1856, a qual se encontra
coligida na obra de Mendes dos ReMÉdios, Cartas inéditas d’El-Rei D. Pedro cit., pp. 46 e ss..
67 não nos tendo sido possível aceder aos trabalhos legislativos de José loureiro, a análise histórico-
-jurídica que se seguirá, para lá de observar a correspondência trocada entre d. Pedro v e o referido
ministro, partirá, necessariamente, de uma confrontação entre a versão final do regulamento
disciplinar, aprovada pelo decreto de 30 de setembro de 1856, e os anteriores projetos legislativos,
sobretudo a versão original oferecida pelo duque de saldanha. em rigor, na tentativa de localizarmos
os trabalhos realizados por José loureiro, efetuámos uma incursão nos referidos arquivos: arquivo
nacional da torre do tombo; arquivo Histórico Parlamentar, arquivo Histórico Militar, arquivo
Histórico da Presidência do conselho de Ministros e arquivo Histórico da defesa nacional.
infortunadamente, não conseguimos encontrar qualquer documentação alusiva ao assunto.
68 d. Pedro v, certamente, referia-se, aqui, aos conselhos de disciplina elencados no artigo 56.º do
projeto de lei da comissão. Porém, a carta de lei de 21 de julho de 1856, no seu artigo 9.º, a
propósito das deserções – as quais eram julgadas em conselhos de disciplina permanentes – fazia
menção a conselhos de investigação que, através do acareamento de prova testemunhal, tinham
como função indiciar, ou não, o ausente em prática de deserção. 
69 Mendes dos ReMÉdios, Cartas inéditas d’El-Rei D. Pedro cit., pp. 46-47.
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observando o projeto legislativo da autoria do duque de saldanha, Jorge
loureiro aprovou- o com escassas alterações. assim, para lá de pequenas modificações
formais efetuadas70, no âmbito material, em 57 artigos, apenas seis sofreram
alterações de redação e, somente, um foi redigido a título ex novo. vejamos.

Relativamente aos requisitos da punição, seguindo o entendimento da câmara
de deputados, o conhecimento prévio das regras de disciplina incumpridas man-
tivera- se fora da tipificação normativa. tal solução agilizaria, assim, o ato punitivo71.
de modo singular, e, de certa forma, no seio de um reinado que jamais almejaria
a observância de um estado laico, aos deveres contidos no artigo 17.º acrescen-
tara- se o dever de “amar e reverenciar a deus”72. Por outro lado, ao elenco de com-
portamentos ilícitos previsto no capítulo ii, “das transgressões”, aditaram- se dois.
com efeito, o militar que estando de sentinela se deixasse dormir e aquele que
praticasse furto simples ou outra forma de apropriação ilícita seria também punido
disciplinarmente (artigos 12.º e 13.º)73.

no que respeita à hierarquia das punições disciplinares acometidas aos oficiais,
também o artigo 4.º, do capítulo iii do projeto final, apresentou ligeiras alterações.
deste modo, o escalonamento “admoestação, prisão simples até 30 dias, repreensão,
prisão agravada até 30 dias” foi reajustado em “admoestação, repreensão, prisão
com homenagem até 30 dias74 e prisão rigorosa ou sem homenagem até 30 dias”75.

outra alteração efetuada, e desta feita relembrada por d. Pedro v76, fora relativa
à transferência de um militar (praça graduada ou oficial inferior) para outra companhia,

70 Reportamo-nos à renumeração do diploma devida ao reajustamento de alguns capítulos.
71 a redação final do artigo 8.º apresentava-se da seguinte forma: “as punições devem ser proporcionadas
não só ás faltas, mas ao comportamento habitual do culpado e ao seu tempo de serviço”.
72 não sendo novo, este dever de reverência estava já estipulado no artigo XXiv dos artigos de
Guerra.
73 no entanto, considere-se que tais práticas haviam já sido contempladas nos artigos Xii e Xviii
dos artigos de Guerra. Por tal motivo, eram agora aditados.
74 a prisão com homenagem, correspondendo à pena de prisão simples prevista no projeto legislativo
de saldanha, consistia na detenção do militar faltoso na praça, vila ou povoação que fosse designada
para o cumprimento da pena, sem qualquer isenção do serviço militar. deste modo, o militar não
poderia ausentar-se do local determinado enquanto não fosse levantada a pena. cfr. artigo 5.º, do
capítulo iii, do Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz.
75 a pena de prisão rigorosa, ou sem homenagem, consistia na detenção do militar, dentro do es-
tabelecimento militar, num local pré-definido para o efeito. Podia ainda ser agravada com a proibição
de receber visitas e acompanhada de sentinela à vista. cfr. artigo 9.º, do capítulo iii, do Regulamento
Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz, aprovado pelo decreto de 30 de setembro
de 1856. desta forma, seria uma pena equivalente à de prisão agravada. Vide, supra, nota 42.
76 em rigor, esta alteração já estava prevista no artigo 39.º do projeto da comissão de Guerra da
câmara dos deputados.
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de forma temporária ou permamente, quando imposta a pena de baixa de posto.
vertida no artigo 20.º, de forma pertinente, o monarca justificava esta solução sus-
tentando que “na continuação d’esse individuo no seu corpo não ha senão inconvenientes
para a disciplina”77. na verdade, a permanência de um militar graduado, na mesma
companhia, com um posto mais baixo que os seus anteriores subordinados, importaria
uma sensível relação no tratamento hierárquico da corporação.

a título ex novo, o artigo 41.º estipulou a possibilidade de, aos oficiais transgressores
de normas disciplinares, para lá das demais penas elencadas no já citado artigo 4.º,
ser aplicada a passagem à inatividade temporária, nos termos do §2.º do artigo 1.º
e do artigo 7.º, do capítulo Xiv, do decreto de 20 de dezembro de 1849.

Por último, apresentando apenas uma redação diferente da versão original, o
artigo 45.º do capítulo v referia que o órgão competente para declarar um militar
incorrigível passaria a ser o conselho de disciplina permanente que julgava os
desertores, em conformidade com os §§1.º e 2.º do artigo 12.º da carta de lei de
21 de julho de 1856. com efeito, se compararmos os conselhos de disciplina previstos
no artigo 52.º do projeto de lei do duque de saldanha com os mencionados órgãos
revistos na carta de lei de 21 de julho de 1856 verificamos que a constituição e o
funcionamento eram similares. a saber: em ambos os diplomas, os conselhos de
investigação, presididos pelo militar com maior graduação, eram formados por
cinco oficiais. de igual modo, as duas figuras contemplavam a existência de um
promotor de justiça, bem como a possibilidade de o acusado nomear um defensor.

4. A aprovação do Regulamento Provisório Disciplinar para o Exército
em Tempo de Paz e a sua vigência

como já se foi adiantando, o Regulamento Provisório disciplinar para o
exército em tempo de Paz, por ação ministro da guerra José Jorge loureiro,
encontrou a sua aprovação no decreto de 30 de setembro de 1856. ainda que
possuindo natureza transitória, na metrópole e nas províncias ultramarinas, o
aludido diploma, quase atingiu um período de vigência de duas décadas, tendo
sido revogado pelo Regulamento disciplinar do exército de 187578.

ao visar a adequação do processo disciplinar militar aos ditames da monarquia
constitucional e às garantias individuais dos cidadãos – tentando erradicar, por
isso, práticas punitivas desapropriadas e enraizadas – o Regulamento Provisório

77 Mendes dos ReMÉdios, Cartas inéditas d’El-Rei D. Pedro cit., p. 46.
78 aprovado pelo decreto de 15 de dezembro de 1875 e publicado na ordem do exército, n.º 34,
de 20 de dezembro do mesmo ano.
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disciplinar para o exército em tempo de Paz, se granjeara o aplauso de uns79,
merecera duras críticas de outros80.

algumas das mais duras apreciações arremessadas contra o novel regulamento
encontram- se, uma vez mais, na “Revista Militar”. a título exemplificativo, em 1867, o
alferes Francisco celestino soares, sustentando uma manifesta incompreensão e errada
tradução dos regulamentos de disciplina francês e belga, trazia a lume um rol de
incongruências e de erros que o regulamento disciplinar, aprovado em 1856, continha.
desde logo, defendia o autor, que a forma como a incorrigibilidade dos militares reincidentes
havia sido abordada pelo legislador nacional mostrava- se incapaz e perversa, pois mos-
trando- se mais branda que a francesa81 fazia com que houvesse nos corpos militares

“praças reconhecidamente incorrigiveis, e que não podem ser declarados como
taes, porquanto posto tenham innumeras faltas, não estão compreendidas no tempo
que a lei marca”82.

ademais, para sustentar a sua posição, argumentava que, em caso de aplicação
da pena máxima – envio para do militar para um dos corpos das províncias
ultramarinas, até completar o tempo de serviço –,

79 numa notícia da “Revista Militar” de março de 1856, pode ler-se: “se este projecto de lei
[Regulamento Provisório disciplinar] passar na camara dos dignos pares, como é de suppor, ficará
preenchida uma grande lacuna na nossa legislação militar, e será satisfeita uma das mais urgentes
necessidades do exercito. [...] applaudimos a abolição dos castigos corporaes no exercito. a proscripção
de similhante castigo era exigida pelas nossas instituições politicas, pelos nossos costumes e pela
humanidade”. cfr. noticiário Militar, Revista Militar cit., pp. 134-135.
80 ainda um ano não tinha decorrido após a aprovação do Regulamento Provisório Disciplinar para o
Exército em Tempo de Paz e já o marechal comandante-em-chefe do exército remetia uma missiva ao
governo dando nota dos problemas que ocorriam aquando da aplicação do citado diploma. entre
eles, por exemplo, mencionava-se a ilegalidade de enviar para o ultramar militares que haviam sido
declarados incorrigíveis mas que já tinham cumprido o seu tempo de serviço há muito. cfr. Correspondência
entre a Repartição Militar do Ministério da Guerra e o Comando em Chefe do Exército sobre os regulamentos
disciplinares que fazem parte da Carta de Lei de 14 de Julho de 1856, aHM/div/3/06/04/39/15.
81 nesta sede, à luz do artigo 43.º do Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo
de Paz, para que qualquer praça fosse declarada incorrigível era preciso que nos últimos doze meses
tivesse cometido mais de três faltas punidas com alguma das penas mencionadas no sobredito
regulamento. Por sua vez, o artigo 44.º do mesmo diploma mencionava que a praça declarada
incorrigível completaria o seu tempo de serviço em algum dos corpos das províncias ultramarinas.
de uma forma mais rígida, o regulamento francês dispunha que um militar incorrigível iria para
as companhias de disciplina trabalhar em fortificações; que o tempo lá passado não seria contabilizado
como tempo de serviço; que expiada a culpa nas companhias de disciplina o militar completaria o
tempo em falta, para levar baixa, numa das companhias sitas em África. cfr. FRancisco adolPHo
celestino soaRes, disciplina, Revista Militar cit., p. 512.
82 FRancisco adolPHo celestino soaRes, disciplina, Revista Militar cit., p. 512.
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“bastará lembrar que a troco de 4$500 réis o soldado se presta a servir na mais
insalubre das nossas colonias; que lá, onde os corpos são constituidos por gente que
ou se vendeu, ou foi declarada incorrigivel vigora o regulamento penal de 1856, que
a experiencia mostrou não produzir effeito algum sobres esses homens!”.

Por fim, efetuando uma análise comparativa com os presídios belgas, mais
adiante, no mesmo texto, acusava os nacionais de serem

“perfeitas casas de malta onde accumulam os presos que passam a vida a rir, a
cantar, e ás vezes a jogar [...] perfeitas casas de capua, para onde o soldado não receia
ir, porque, diz elle, «lá tambem se come pão, e não se faz coisa alguma»”.

no ano seguinte, em outro artigo coligido no mencionado periódico, acusando
o citado diploma regulamentar de ter lançado o caos legislativo em face dos “artigos
de Guerra”83 e do alvará de 21 de fevereiro de 181684, dava- se nota de que, por ser
brando, não vinha permitindo uma efetiva disciplina.

se, decorrida uma década de vigência do regulamento a quo, esta era a realidade
aos olhos de um oficial, em março de 1875, nas imediações da aprovação de um
novo regulamento disciplinar para o exército, um outro oficial do exército dava à
estampa as seguintes palavras:

“a clareza da redacção, por forma que esta tenha um sentido unico e obvio, pa-
rece- me ser o mais essencial requisito em um regulamento de tal natureza. ora o
actual está muito longe de preencher essa condição [...] e ha um exercito em que
pretenda manter- se a disciplina com taes disposições! [...] estas incongruencias in-
justificaveis não podem continuar. É preciso fazer luz n’este cahos, em que está
envolvida a legislação penal do exercito”85.

83 os artigos de Guerra, publicados entre 1763 e 1764, foram sofrendo ligeiras alterações por força
de legislação subsequente. assim, se do ponto de vista do direito adjetivo o alvará de 21 de fevereiro
de 1816, aprovando o novo Regulamento para a organização do exército, importara algumas mu-
danças quanto à constituição dos conselhos de guerra, no campo substantivo, o decreto de 21 de
agosto de 1846 começara por limitar a aplicação de castigos corporais. 
84 a redação editorial da “Revista Militar”, em 1868, através de um dos seus números, esclarecia
quais as normas dos artigos de Guerra que se encontravam em vigor e as que haviam sido revogadas
pelo novo diploma regulamentar. cfr. os artigos de Guerra e o Regulamento disciplinar, Revista
Militar, XX, n.º 4, 1868, pp. 73-75.
85 avelaR MacHado, o Regulamento disciplinar do exército, Revista Militar, XXvii, n.º 5, 1875
(pp.105-109), pp. 105-108.
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aqui chegados, verificamos que a insatisfação para com o novo diploma e o
estado de indisciplina no exército eram manifestos. Porém, se a vontade de mudar
o paradigma disciplinar do exército era unívoca e consciente, a forma de a concretizar
não o era. Mostrara- se bem patente a polarização de entendimentos sobre a ma-
terialização do conceito de disciplina que emergira no seio castrense entre aprovação
do Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz e do
Regulamento disciplinar do exército de 1875. em rigor, tratava- se de uma praxis
resultante de experiências seculares que agora esbarrava nas novas teorizações sobre
o direito penal e disciplinar militar. a este propósito, o alferes Francisco celestino
soares, em 1867, escrevia, na “Revista Militar”, que:

“Hoje temos no nosso exercito duas escolas diversas e rivaes irreconciliáveis; uma
advoga a causa da chibata como meio disciplinar, a outra o systema francez, isto é, como
principal mola disciplinar, o pundonor, o respeito, o exemplo dados pelos superiores,
e finalmente a exclusão das fileiras no caso de incorrigibilidade. [...] «a chibata faz muita
falta» dizem os seus advogados «no nosso tempo o soldado era submisso, respeitoso,
aceiado». «não faz falta, dizem os da escola contraria; é porque os não sabem levar»”86.

Fora a corrente francesa aquela que, de resto, vingara no regulamento disciplinar
subsequente. em rigor, ainda que o Regulamento disciplinar Militar de 1875 não
viera a observar, na sua maioria, o regulamento precedente, não mais se repristinaram
as penas corporais e respetivos métodos sancionatórios herdados do antigo Regime.
de todo o modo, as vicissitudes apresentadas não resultavam, exclusivamente, do
censurado regulamento disciplinar saído do ministério de loureiro. ao invés, elas
advinham da incapacidade de o próprio sistema judicial militar, no seu todo,
responder aos variados problemas que há muito encerrava87.

Considerações finais

a carta de lei de 14 de agosto de 1856, no decurso da corrente humanitarista
que, em Portugal, vinha trilhando caminho desde os finais de setecentos, ainda
que de forma não consensual, aboliu, definitivamente, no exército, os castigos
corporais que há muito eram praticados nas forças militares.

86 FRancisco adolPHo celestino soaRes, disciplina, Revista Militar cit., p. 511.
87 desde logo, considere-se a já aludida tentativa de, no ano de 1820, se implementar uma reforma
capaz de atualizar e sistematizar a matéria disciplinar, penal e judiciária militar em Portugal. Vide,
supra, nota 10.
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Para pôr em marcha esta nova realidade, ajustar as necessidades disciplinares
do exército aos ditames constitucionais e à lei do recrutamento que tinha acabado
de estipular uma conscrição baseada no princípio da igualdade da obrigação do
serviço militar, em 30 de setembro de 1856 foi aprovado o Regulamento Provisório
disciplinar para o exército em tempo de Paz para ter aplicação na metrópole e
nas províncias ultramarinas.

tratara- se de um processo legislativo fragmentado que, arquitetado e iniciado
por duque de saldanha, apenas viera a encontrar o seu terminus no consulado de
José Jorge loureiro. de forma peculiar e assaz controversa, sobretudo diante dos
direitos constitucionais afetos ao poder moderador, tivera nele manifesta ingerência
a figura de d. Pedro v.

Fortemente enraizado na precursora legislação militar belga e francesa, o
Regulamento Provisório disciplinar para o exército em tempo de Paz, consagrando
no foro militar nacional, de forma pioneira, uma destrinça entre direito penal e
direito disciplinar, acabou por observar e reajustar soluções várias que já figuravam
em instrumentos jurídicos antecedentes. exemplo paradigmático deste compromisso
foram os vários preceitos dos setecentistas artigos de Guerra que acabaram por
integrar o novel regulamento.

contudo, e não obstante as medidas aprovadas terem correspondido, nas
palavras de uns, aos anseios da criação de uma nova e humanizada legislação militar,
no entendimento de outros, perante uma força militar que mostrava, rotineiramente,
sérios problemas de indisciplina, as aludidas soluções normativas – desde logo, a
abolição das penas corporais ou a dificuldade de declarar um militar prevaricador
como incorrigível – mostravam- se inadequadas e, por isso, incapazes de responder
aos problemas existentes.

no decurso desta verdadeira polarização de entendimentos, acabara por singrar
a corrente que pugnara pela humanização do direito penal militar. em rigor, apesar
de todas as modificações efetuadas, viera ela a ser reiterada no Regulamento
disciplinar do exército de 1875.
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